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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO II

Apresentação

É com grande satisfação acadêmica que apresentamos os pôsteres submetidos ao Grupo de
Trabalho de Direito Civil Contemporâneo II, integrantes da programação científica do XXXII
Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito
(CONPEDI), realizado na cidade de São Paulo, nas dependências da Universidade
Presbiteriana Mackenzie, nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025.

Os trabalhos aqui reunidos refletem o compromisso acadêmico com o desenvolvimento da
pesquisa jurídica no Brasil, em especial diante de um cenário caracterizado por aceleradas
transformações sociais, tecnológicas e normativas. Os trabalhos analisados contemplam entre
outros, discussões acerca da propriedade, da responsabilidade civil, inclusive sob a
perspectiva da atuação estatal e, como não poderia deixar de constar, da crescente
preocupação com o uso indevido da imagem e de dados sensíveis dos cidadãos, evidenciando
a pertinência e a urgência de um debate aprofundado sobre a necessária consolidação de
marcos regulatórios capazes de assegurar a tutela efetiva da personalidade.

A qualidade dos pôsteres evidencia o esforço dos pesquisadores em articular rigor teórico,
profundidade crítica e aplicabilidade prática, demonstrando às tensões que permeiam o
Direito Civil na contemporaneidade, marcado pela complexidade das relações sociais e pela
necessidade de constante atualização do ordenamento jurídico.

A todos os autores e autoras, registramos nossos cumprimentos pela relevância das
contribuições apresentadas. Cada pôster revela, a seu modo, a importância dos espaços de
diálogo promovidos pelo CONPEDI para o fortalecimento da pesquisa acadêmica, para a
construção coletiva do saber jurídico e para a consolidação de um Direito Civil comprometido
com as transformações e necessidades sociais.

Desejamos uma excelente leitura e reflexão a todos. Profa. Elizete Maria Bartah; Prof. Joseph
Rodrigo Amorim Picazio e Prof. Rogerio da Silva.
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IMPUTAÇÃO RECÍPROCA DE MULTAS NO ESTADO DE SÃO PAULO
(CONTRIBUINTE X ESTADO): ANÁLISE DO IPVA COM ÊNFASE NA

RIGIDEZ DO SISTEMA ATUAL E POSSIBILIDADES.

Carlos Eduardo Nicoletti Camillo1

Wilson Saturnino Da Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) foi
instituído em 1966 pela Lei nº 4.886/65, sendo gerenciado no Estado de São Paulo pela
Secretaria da Fazenda e Planejamento. Sua evolução reflete o crescimento da motorização e
urbanização, com fases marcadas por arrecadação fiscal (1960), financiamento de
infraestrutura (1970-1980), expansão tributária (1990) e modernização digital (2000).
Atualmente, arrecadou R$ 28,5 bilhões em 2023, com 20\% destinados ao Fundeb, 40% ao
Estado e 40% aos municípios, sem destinação específica, conforme o princípio da não
afetação (art. 167, IV, CF). Contudo, a ausência de reciprocidade nas multas, com o Estado
punindo contribuintes por atrasos sem sofrer sanções equivalentes por falhas, gera assimetria,
conforme destacado por e Di Pietro (2023).

PROBLEMA DE PESQUISA: A rigidez do sistema de IPVA penaliza contribuintes com
multas (até 20% após 60 dias), juros acima da Selic, inscrição em Dívida Ativa (aumentando a
dívida em até 148,57%) e custos judiciais (mínimo R$ 2.111,44). Exemplo: um IPVA de R$
2.000 pode atingir R$ 4.971,44 em 90 dias de atraso com execução fiscal. A entrevista com o
Desembargadores da Fazenda Pública indica ausência de casos de imputação recíproca, com
pedidos limitados a danos morais devido à falta de legislação para multar o fisco. Porque o
Estado, que não vincula os recursos do IPVA, não responde com sanções por descumprir
obrigações, como manutenção precária de rodovias ou outras obrigações constitucionais como
educação e saúde?

OBJETIVO: Analisar a rigidez do sistema de IPVA em São Paulo, evidenciando a falta de
reciprocidade nas multas entre contribuinte e Estado, e propor um modelo de imputação
recíproca para promover justiça, equidade e confiança nas relações tributárias, considerando a
ausência de destinação específica dos recursos.

MÉTODO: Pesquisa qualitativa e quantitativa, com abordagem documental (legislação,
jurisprudência, dados da Secretaria da Fazenda/SP) e empírica (entrevista semiestruturada
com Desembargadores do TJ/SP). Inclui análise de casos exemplificativos e estudo de
conteúdo da entrevista, utilizando método dedutivo para sugerir reformas, com atenção à
coleta ética de dados primários.
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RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa revela uma assimetria no IPVA: contribuintes
enfrentam multas severas, enquanto o Estado não é sancionado por falhas (ex.: protestos
indevidos geram danos morais, não multas). A entrevista confirma raridade de ações ativas
por contribuintes e ausência de leis para multar o fisco, sugerindo que a falta de reciprocidade
reforça a insegurança jurídica. Propõe-se a imputação de multas ao Estado por não cumprir
obrigações (ex.: infraestrutura precária), alinhando-se ao princípio da reciprocidade e
adaptando o princípio da não afetação para equidade.

Palavras-chave: Imputação recíproca de multas, reciprocidade, equidade, justiça social,

serviços públicos
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